
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.503 - MT (2015/0113809-9)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
EMBARGANTE : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA 
ADVOGADO : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
EMBARGADO : CRISTINA DA SILVA ROCHA 
ADVOGADO : JOYCE OLIVEIRA MENDONÇA 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO CARACTERIZADA. SUPRIMENTO. 
NECESSIDADE. EFEITOS INFRINGENTES. POSSIBILIDADE. 
EXCEPCIONALIDADE. CUSTAS ESTADUAIS. NÃO RECOLHIMENTO. DESERÇÃO 
AFASTADA. ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA 
REJEITADA PELO ACÓRDÃO. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. A caracterização de omissão no julgado impõe o acolhimento dos embargos 
declaratórios para suprimento.
2. A atribuição de efeitos infringentes aos embargos de declaração é possível, em 
situações excepcionais, quando, sanado o vício da decisão embargada, a 
alteração do resultado do julgamento surja como consequência lógica.
3. Revendo posicionamento anterior sobre o tema, a Corte Especial do Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento da EREsp nº 1.222.355/MG, Relator o Ministro 
Raul Araújo, firmou a orientação de que, quando o mérito do recurso discutir o 
próprio direito à assistência judiciária gratuita, é desnecessário o recolhimento do 
preparo. 
4. No caso concreto, tendo em vista que o indeferimento da assistência judiciária 
gratuita na origem se deu com base nos fatos demonstrados nos autos, a reforma 
do referido entendimento demandaria reexame de provas, procedimento inviável 
em recurso especial (Súmula nº 7/STJ).
5. Embargos de declaração acolhidos para negar seguimento ao recurso 
especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, acolher os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.503 - MT (2015/0113809-9)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos por RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA 

ao acórdão de fls. 271/274 (e-STJ), assim ementado:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PREPARO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 
187/STJ. PRECEDENTES.
1. A parte recorrente deve comprovar, no momento da interposição do recurso 
especial, o pagamento das custas judiciais e do porte de remessa e retorno dos 
autos, sob pena de deserção, ainda que o recurso tenha por objeto a gratuidade 
da justiça, pois a concessão de tal benefício não tem efeito retroativo. 
2. Agravo regimental não provido".

O embargante sustenta que a jurisprudência mais recente do Superior Tribunal 

de Justiça consolidou-se no sentido de ser desnecessário o recolhimento do preparo quando o 

próprio mérito do recurso versa sobre a concessão da assistência judiciária gratuita.

 Busca, assim, a reforma do acórdão embargado para que lhe sejam deferidos os 

benefícios da justiça gratuita. 

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 707.503 - MT (2015/0113809-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): 

Nos termos do artigo 535 do Código de Processo Civil, os embargos de 

declaração são cabíveis para sanar obscuridade ou contradição ou, ainda, para suprir omissão 

verificada no julgado, acerca de tema sobre o qual o julgador deveria ter-se manifestado.  

Admitem-se os declaratórios, ainda, para a correção de eventual erro material do julgado. 

No caso, quanto à deserção, tem-se que, no julgamento do EREsp 1.222.355/MG, 

a Corte Especial consolidou o entendimento de que, quando o mérito do recurso discutir o 

próprio direito à assistência judiciária gratuita, é desnecessário o recolhimento do preparo. 

O referido aresto ficou assim ementado:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA 
GRATUITA COMO MÉRITO DO RECURSO. AUSÊNCIA DE PREPARO. 
DESERÇÃO. AFASTAMENTO. PEDIDO FORMULADO NA PRÓPRIA PETIÇÃO 
RECURSAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO PROVIDO.
1. É desnecessário o preparo do recurso cujo mérito discute o próprio direito ao 
benefício da assistência judiciária gratuita. Não há lógica em se exigir que o 
recorrente primeiro recolha o que afirma não poder pagar para só depois a Corte 
decidir se faz jus ou não ao benefício. 
2. É viável a formulação, no curso do processo, de pedido de assistência judiciária 
gratuita na própria petição recursal, dispensando-se a exigência de petição 
avulsa, quando não houver prejuízo ao trâmite normal do feito. 
3. Agravo interno provido" 
(EREsp 1.222.355/MG, Rel. Min. RAUL ARAÚJO, DJe 25.11.2015).

Assim, torna-se necessário anular o acórdão proferido no agravo regimental (fls. 

271/274 e-STJ) e reconsiderar a decisão de fl. 250 (e-STJ) para que seja examinado o agravo 

em recurso especial, haja vista o afastamento da respectiva deserção.

Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao exame do 

recurso especial. 

A irresignação não merece prosperar.

O acórdão recorrido decidiu pelo indeferimento do pedido de assistência judiciária 

gratuita ao fundamento de que, com base no conjunto fático-probatório que comprovou a 

situação econômica do recorrente, não restou demonstrada a necessidade, conforme se 

depreende do seguinte trecho:

"(...)
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A simples declaração formal de que a parte não possui atualmente 
'condições de pagar as custas do processo e os honorários de advogado, sem 
prejuízo próprio ou de sua família' só deve ser recepcionada de plano pelo 
julgador quando nenhuma circunstância objetiva compromete a veracidade dessa 
afirmação, ou seja, enquanto for manifestamente veraz e, portanto, digna de total 
credibilidade, e o julgador não dispunha de fundadas razões para indeferir o 
pedido, hipótese em que deve o juiz deferi-lo de plano (Lei no 1.060/50, art. 50).

No caso, como destacou o MM. Juiz, o agravante é pessoa 
conhecida no Município e comarca de Água Boa/MT, advogado militante, sendo 
fato notório que ostenta condição socioeconômica incompatível com a condição 
de economicamente necessitado" (fl. 81 e-STJ).

Rever tais conclusões demandaria o reexame de matéria fático-probatória, o que 

é inviável em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do Superior Tribunal de Justiça: “A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

A propósito: 

"EMBARGOS DE DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL - 
PEDIDO DE GRATUIDADE DE JUSTIÇA - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE 
NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA DA AUTORA.
1. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental. Em nome dos 
princípios da economia processual e da fungibilidade, admite-se o recebimento, 
como agravo regimental, de embargos declaratórios opostos a decisão 
monocrática proferida pelo relator do feito, quando manifesto o caráter 
infringencial do reclamo.
2. Impossibilidade de revisão da conclusão firmada na Corte de origem, quanto à 
inexistência de hipossuficiência tendente à concessão da assistência judiciária 
gratuita, por demandar reexame dos fatos delineados na lide. Incidência da 
súmula 7/STJ.
3. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento" (EDcl no REsp 1.291.239/MG, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/5/2013, DJe 4/6/2013).

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. DECLARAÇÃO. PRESUNÇÃO 'IURIS TANTUM'. 
INDEFERIMENTO PELO JUIZ. REVISÃO NO STJ. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a declaração de pobreza, 
para fins de obtenção da assistência judiciária gratuita, tem presunção 'juris 
tantum', podendo ser indeferida pelo magistrado, fundamentadamente.
2. Na hipótese, o Tribunal 'a quo' indeferiu o pedido do benefício em tela com 
base nos documentos acostado aos autos. A alteração do acórdão recorrido 
demanda, assim, reexame do conjunto fático-probatório dos autos, o que esbarra 
no óbice da Súmula n.7/STJ.
3. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO."
(AgRg no Ag 1.259.549/RJ, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 14/06/2011, DJe 27/06/2011).
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Ante o exposto, acolho os embargos de declaração com efeitos infringentes e 

conheço do agravo para negar seguimento ao recurso especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

 
EDcl no AgRg no

Número Registro: 2015/0113809-9 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 707.503 / MT

Números Origem:  00660178420138110000  1523062014  15792520098110021  30530  49673320098110021  
565002014  660172013  660178420138110000

EM MESA JULGADO: 03/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA
ADVOGADO : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
AGRAVADO : CRISTINA DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : JOYCE OLIVEIRA MENDONÇA

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Responsabilidade Civil - Indenização por Dano Moral

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA
ADVOGADO : RODRIGO ZAMPOLI PEREIRA (EM CAUSA PRÓPRIA) E OUTROS
EMBARGADO : CRISTINA DA SILVA ROCHA
ADVOGADO : JOYCE OLIVEIRA MENDONÇA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu os embargos de declaração, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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